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PARECER Nº                        DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N ° 205/2024 
 
 
 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Professor Toninho 
Vespoli, visa instituir o “Programa de Orientação e Requerimento da Isenção do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU)”. Conforme o art. 2°, o Programa terá como finalidades: 
I - promover campanhas publicitárias institucionais para informar sobre as possibilidades 
de enquadramento da isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e a forma de 
requerer a isenção, total ou parcial, do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU); II - 
orientar os contribuintes a requerer administrativamente a isenção, total ou parcial, do 
Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU); III - promover mutirões para orientar o 
contribuinte a solicitar administrativamente a isenção, total ou parcial, do Imposto Predial e 
Territorial Urbano (IPTU); IV - divulgar a data limite para solicitação da isenção, total ou 
parcial, do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU); V - divulgar os locais, presenciais e 
virtuais, adequados para apresentação do requerimento administrativo da solicitação da 
isenção, total ou parcial, do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo, “para conferir à norma contornos mais gerais e abstratos, com 
supressão dos artigos 3º, 4º e 5º do projeto, por dizerem respeito a servidores municipais 
do Executivo, à gestão e regulamentação do programa, haja vista o princípio da 
separação dos Poderes. Também buscou-se simplificar a redação, condensando em dois 
incisos o conteúdo do artigo 2º, para assim adequar o projeto à melhor técnica de 
elaboração legislativa“. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 
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